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deverão ser os valores corrigidos monetariamente a
partir de cada desconto, nos termos da Súmula 162 do
STJ. Após o trânsito em julgado da sentença incidirá apenas
a aplicação da taxa Selic, por englobar juros e correção. 

No que concerne à fixação de honorários advo-
catícios decorrentes do julgamento procedente da ação
em comento, entendo que a quantia arbitrada pela sen-
tença, qual seja R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais),
mostra-se razoável diante dos serviços desempenhados
no caso em tela, com base no que dispõe o art. 20, § 4º,
do CPC.

Ante tais considerações, em reexame necessário,
reformo parcialmente a sentença, apenas determinar a
incidência dos juros de mora e correção monetária nos
termos deste voto, mantendo-se, no restante, inalterado
o título sentencial. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MOREIRA DINIZ e DÁRCIO LOPARDI
MENDES. 

Súmula - REFORMARAM PARCIALMENTE A
SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO. 

. . .

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de março de 2011. - Marcos
Lincoln - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MARCOS LINCOLN (Relator) - Trata-se de
apelação interposta por Bética Indústria e Comércio de
Pneus Ltda. contra a r. sentença (f. 167/173), que, nos
autos da ação ordinária ajuizada por Pneus Uberlândia
Ltda., julgou parcialmente procedente o pedido para
condenar a ré a restituir à autora o valor de R$
96.000,00.

A ré apelante, nas suas razões (f. 175/191), alega,
em síntese, que não realizou nenhum negócio com a
autora, cujo objeto fosse pneus novos; o objeto do con-
trato consiste em pneus completos para caminhões que
foram importados para o devido beneficiamento; a
carga chegou ao Porto de Santos em julho de 2009; os
pneus estão aguardando liberação da aduana, para que
sejam levados à fábrica de beneficiamento; a carga está
“travada” no Porto de Santos até o momento, em razão
de determinação do STF, proferida nos autos da ADPF
101; a liberação dos pneus independe da sua vontade;
e, assim que tudo se resolver perante o Poder Aduaneiro,
os produtos serão beneficiados e entregues à autora.

Pretende, com o provimento do recurso, seja o
pedido julgado improcedente.

A autora apelada, nas contrarrazões (f. 194/202),
pugna pelo não provimento do recurso.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso.

Alega a ré apelante que os R$ 96.000,00 deposi-
tados pela autora apelada, conforme comprovantes de f.
18/19, serviram para pagar a compra de 260 pneus
recauchutados para caminhão. Esclarece também que
referidos pneus foram importados na forma de carcaças,
pois a intenção era beneficiá-los.

Aduz, ainda, que, por uma decisão do STF, pro-
ferida na ADPF 101, tais produtos foram retidos pela
aduana no Porto de Santos. E que, assim que tudo se
resolver, levará os pneus para a sua fábrica e daí, após
o beneficiamento, entregará à parte autora.

Pois bem.
Compulsando detidamente os autos, a despeito do

embate travado pelas partes sobre o estado dos pneus
negociados - para a autora, seriam novos, e para a ré,
recauchutados -, fato é que um negócio houve e pelo
mesmo a autora pagou R$ 96.000,00, sem qualquer
contraprestação da ré.

De acordo com o que fora sustentado pela ré, os
pneus não foram entregues à autora em razão das bar-
reiras encontradas no desembaraço aduaneiro das car-
caças que serviriam de matéria-prima para o beneficia-
mento e recauchutagem do produto.

Contrato internacional - Barreiras aduaneiras -
Pneus usados - Importação - Terceiros - Princípio

da relatividade - Aplicação

Ementa: Apelação cível. Pneus usados. Importação.
Contrato internacional. Barreiras aduaneiras. Princípio
da relatividade.

- O princípio da relatividade quanto às pessoas não per-
mite que se estendam a eficácia e os efeitos do contrato
a terceiro que dele não participou.

- A retenção de pneus usados de origem estrangeira pela
autoridade aduaneira não é oponível ao seu subcom-
prador, se do contrato de compra e venda internacional
em nada participou.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00770022..1100..000033227788-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: BBééttiiccaa IInnddúússttrriiaa ee
CCoomméérrcciioo ddee PPnneeuuss LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: PPnneeuuss UUbbeerrllâânnddiiaa
LLttddaa.. RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAARRCCOOSS LLIINNCCOOLLNN

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
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Ocorre, porém, que a pretensão de impor à autora
os efeitos do contrato internacional (importação das car-
caças de pneus), da qual ela não participou, encontra
óbice no princípio da relatividade dos contratos quanto
às pessoas, não podendo, por isso, o acordo alheio pro-
duzir efeitos nocivos para terceiros.

Como já se decidiu:

Os efeitos do contrato são orientados não só pelos princípios
da irretratabilidade, da intangibilidade, da relatividade
quanto ao objeto, como, também, pelo princípio da relativi-
dade quanto às pessoas. O princípio da relatividade quanto
às pessoas, por meio do qual a força vinculante dos con-
tratos, em regra, é restrita às partes, é um dos cânones a ori-
entar os efeitos decorrentes dos contratos (TJMG - Ap. nº
2.0000.00.379703-9/000 - Rel. Des. Pereira da Silva - DJ
de 12.04.2003).

Ementa: Ação de ressarcimento de danos materiais e morais.
Improcedência da pretensão de ressarcimento dos danos
materiais. Princípio da relatividade do contrato. Não se
estendem a eficácia e os efeitos do contrato a terceiros que
dele não participaram (TJRS - Ap. nº 70000975961 - Rel.
Des. Carlos Alberto Álvaro de Oliveira - julgado em
22.11.2000).

Ora, ainda que se admita que a autora comprou
pneus recauchutados, tem ela o direito de receber tais
produtos, independentemente dos efeitos do contrato de
compra e venda internacional firmado exclusivamente
pela ré (importadora) e pela Palma Mercantil Trading
(exportadora).

O sucesso ou não deste contrato internacional
vale, restritivamente, para as partes que contrataram a
importação/exportação das carcaças de pneus.
Qualquer desavença, problema aduaneiro, avaria, pre-
juízo, “[...] há de ser resolvido entre elas, e não com a
autora que nem sequer participou de tal negócio”.

Assim, nenhum reparo merece a sentença que
reconheceu a culpa da ré pela rescisão do contrato fir-
mado com a autora e a condenou a devolver o valor
pago antecipadamente.

Nego provimento à apelação.
Custas do recurso, pela apelante.

DES. WANDERLEY PAIVA (Revisor) - De acordo com
o Relator.

DES.ª SELMA MARQUES (Presidente) - De acordo
com o Relator.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Indenização - Seguro - Veículo - Furto qualificado
- Recusa da seguradora - Risco excluído -

Materialidade atestada pelo Parquet - Pagamento
devido - Litigância de má-fé - Não configuração

Ementa: Apelação cível. Indenização securitária. Furto de
veículo. Recusa da seguradora. Risco excluído. Hipótese
não configurada. Crime qualificado. Materialidade ates-
tada pelo Parquet. Pagamento devido. Litigância de má-
fé. Não configurada. 

- Declarada expressamente comprovada a materialidade
do furto qualificado pelo órgão responsável pela perse-
cutio criminis, não pode a seguradora recusar o paga-
mento da indenização pelo risco coberto, ao argumento
de que o evento se enquadraria na hipótese de furto sim-
ples, excluída pela apólice. 

- A condenação por litigância de má-fé somente se dá
quando indubitavelmente verificado o dolo do litigante. 

Recurso parcialmente provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00668899..0088..000055665533-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee TTiirrooss - AAppeellaannttee:: AAlllliiaannzz SSeegguurrooss SS..AA.. -
AAppeellaaddoo:: AAllcceeuu MMoorreeiirraa GGoonnççaallvveess - RReellaattoorr:: DDEESS..
PPEERREEIIRRAA DDAA SSIILLVVAA 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Cabral da Silva, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM DAR PROVIMENTO EM PARTE. 

Belo Horizonte, 25 de janeiro de 2011. - Pereira da
Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. PEREIRA DA SILVA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Allianz Seguros S.A. contra a
sentença proferida pelo ilustre Juiz da Vara Única da
Comarca de Tiros, nos autos da ação de indenização
que proposta por Alceu Moreira Gonçalves, no bojo da
qual também se decidiu a oposição formulada pelo
Banco de Lage Landen Brasil S.A. 

Adoto o relatório da sentença (f. 225/235), acres-
centando que o MM. Juiz decidiu nos seguintes termos: 

Da oposição - Pelas razões encimadas, julgado parcialmente
procedente o pedido do opoente, Banco de Lage Landen
Brasil S.A., a fim de condenar o primeiro cooposto Alceu
Moreira Gonçalves, a pagar a importância correspondente
às prestações não liquidadas, corrigidas monetariamente


